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É deveras conhecida a relação intrínseca entre a produção do conhecimento
histórico e sua dimensão narrativa. Desde Aristóteles (1989) esta dimensão
tem sido pensada em maior ou menor grau por diferentes teóricos e
historiadores, de Luciano de Samósata (2009) a Paul Ricoeur (1994). Muito já
se escreveu sobre o fato de que a história além de ciência é arte – tal como no
célebre texto de Leopold von Ranke, que integra a coletânea aqui resenhada –
visto ser ao mesmo tempo reflexão, pesquisa e método, mas, também, escritura.
O que dá forma e confere sentido a todo e qualquer estudo sobre o passado
brota da pena dos historiadores, do modo como refiguram os acontecimentos
através de narrativas com começo, meio e fim; cujas ações encontram-se
ordenadas em torno de uma intriga. Vista sob este ângulo, a ciência histórica e
por conseguinte toda a historiografia integram um vasto e instigante conjunto
de textos, dentre os quais alguns se destacam, pela qualidade de suas
proposições, por sua abordagem, pelo modo como abarcam seu objeto, enfim
por sua natureza distintiva.1
O campo da teoria da história, que reúne reflexões epistemológicas,
discussões sobre o método, sobre a história da historiografia ou a respeito das
filosofias da história, não é indiferente a isso e dele, frequentemente, emergem
textos canônicos. Textos que se tornam modelares no conjunto das obras
históricas, que são reconhecidos como tal pelos praticantes do ofício. Assim,
também os historiadores, em diferentes épocas, reconhecem a presença de
seus textos clássicos. Entenda-se aqui um clássico como uma obra especial,
um modelo exemplar, uma narrativa que reúne enorme potência criativa,
expressando de maneira particular as possibilidades cognoscitivas e estéticas
de seu tempo e que, além disso, torna-se referência obrigatória a exercer, direta
e indiretamente o que, parafraseando Harold Bloom, poderíamos chamar de
angústia da influência (cf. BLOOM 1995). Como negar o peso da tradição
rankeana nos estudos históricos? Como não localizar em Buckle, por exemplo,
momento vetorial na historiografia anglo-saxã? Autores como estes provocam
e estimulam o debate epistemológico posterior, decisivamente. Em outras
palavras, clássico seria todo texto cuja capacidade de produzir reflexão
impressiona por sua longevidade, atraindo e desafiando leitores. O século XIX,
por ser o século no qual se constituiu a disciplina da historiografia no sentido
contemporâneo do termo (MARTINS 2010, p. 4), quando se estabeleceu a
ciência histórica autônoma, apartada da filosofia e da literatura, foi, não por
acaso, bastante pródigo em nos oferecer obras canônicas que constituíram um
primeiro corpo de regras e normas para o ofício do historiador, configurando
um momento estratégico para se pensar o surgimento da História como um
novo saber (cf. BENTIVOGLIO 2009, p. 8-11). É sobre este momento que se
debruça esta obra pioneira no Brasil, organizada pelo professor titular de teoria
1 A referência explícita aqui é Hayden White (2004), ao compreender as narrativas históricas como
artefatos literários, que podem ser examinadas em sua forma literária, através das modalidades de
urdidura de enredo, segundo princípios estilísticos e à luz das figuras de linguagem.
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da história na Universidade de Brasília (UnB), Estevão de Rezende Martins – A
história pensada: teoria e método na historiografia europeia do século XIX,
publicada em 2010.
Membro da direção da Comissão Internacional de História e Teoria da
Historiografia, ao lado de Georg G. Iggers, Charles-Olivier Carbonell, Jörn Rüsen,
Hayden White e Frank Ankersmit, o professor Estevão Martins reuniu um pequeno
conjunto de renomados pesquisadores brasileiros que se dedicam ao estudo
da teoria da história para analisar alguns dos textos fundadores da ciência
histórica oitocentista europeia, a maioria deles sem tradução em português e
outros que já tinham sido traduzidos, mas jaziam em revistas de difícil acesso
e pequena tiragem. Iniciativa pioneira entre nós,2 que repete o êxito de obras
similares e inspiradoras como The varieties of history de Fritz Stern (1973),
lançada originalmente em 1956 nos Estados Unidos, ou ainda Theories of history
lançada em 1959 por Patrick Gardiner (2004), que, como se observa, ilustram
uma anterioridade significativa. Em solo brasileiro, deve-se mencionar a pequena
coletânea organizada por Maria Beatriz Nizza da Silva, Teoria da história lançada
em 1976. De qualquer modo, ao contrário da comunidade anglo-saxã, não
havia no Brasil a publicação de coletâneas que integrassem a tradução de textos
seminais no campo da teoria da história oitocentista, apresentados e discutidos
por especialistas. Só isso bastaria para destacar sua importância e sublinhar o
mérito da obra em tela. Mas o caráter representativo, em que pese algumas
ausências, dos autores e textos selecionados diz muito sobre o estado do
campo naquele período. Nesse sentido, não seria ocioso reconhecer o peso da
tradição historiográfica germânica na composição do cânone histórico durante
o século XIX, bem como nesta coletânea de Estevão Martins: dos dez textos
clássicos reunidos, sete são oriundos daquele universo. À primeira vista,
portanto, ressalta-se a virtude incontestável deste livro, ao brindar
pesquisadores, estudantes e interessados nos estudos históricos em conhecer
momentos altos da reflexão historiográfica ocidental, com textos que
constituíram os fundamentos da teoria e da metodologia histórica
contemporâneas, tratando-se, portanto de obra essencial e obrigatória. Convite
mais que justificado para sua leitura.
Não resta dúvida de que Thomas Carlyle, Johann Gustav Droysen, Ernst
Bernheim, Wilhelm von Humboldt, Theodor Mommsen, Karl Lamprecht, George
Macaulay Trevelyan, Burckhardt, Leopold von Ranke e Thomas Buckle são
altamente representativos do momento de definição de um novo campo do
saber, em que ocorreu um verdadeiro renascimento dos estudos sobre o passado,
na virada do Iluminismo para o Romantismo, por meio de um diálogo fecundo com
o historicismo, no qual a reivindicação da pesquisa e da crítica de fontes originais se
coadunou com a formulação de princípios teóricos e métodos de abordagem, que
conferiram um caráter científico à história (MARTINS 2010, p. 10).
2 Em seguida acompanhada pela publicação de outra coletânea também obrigatória: Lições de história
de Jurandir Malerba (2010).
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Embora não seja obra exaustiva na seleção de textos e autores representativos
daquele processo, A história pensada vale não somente por reunir alguns textos
fundamentais, mas, sobretudo pela qualidade analítica das apresentações que
situam e discutem aqueles mesmos textos. Sua leitura permite que se faça a
conexão dos progressos vividos pela historiografia durante o século XX tendo
em vista o diálogo e os contrastes produzidos face à historiografia do século
anterior. Outro aspecto favorável do livro reside no fato de seu organizador ter
escolhido fragmentos de obras e determinados textos que estabelecem um
claro diálogo entre si, lendo-os vislumbra-se um conjunto de preocupações
mais ou menos comuns e constantes que são compartilhadas entre os diferentes
historiadores oitocentistas. Primeiro ao indagar sobre o que é e como se faz a
história. Segundo ao levantar questões que ainda hoje recebem atenção,
referentes ao sentido do passado, sobre a peculiaridade do objeto da
investigação histórica, sobre o método histórico e, por fim, sobre a natureza
da escrita da história.
Ao se debruçar sobre o século da história, em que ocorreu formação das
primeiras escolas históricas, vislumbra-se a possibilidade efetiva de localizar
um processo de institucionalização daquele saber, que se consolida e se
autonomiza como um lugar no interior dos estudos acadêmicos, através do
surgimento de inúmeras cadeiras de história nas universidades  europeias.
Institucionalização que é acompanhada por outros elementos fundadores,
criando espaços de poder em meio à sociedade, detectados em seu
reconhecimento pelos Estados, seja mediante sua adesão aos nacionalismos
triunfantes, seja através da ocupação de cargos importantes no interior dos
governos – muitos historiadores foram ministros, conselheiros, diretores de
academias científicas, administradores dos arquivos e instituições de memória.
Esses lugares são acompanhados por um renovado interesse de publicação e
leitura de obras históricas. Ou seja, materializam um processo no qual um tipo de
saber se configura como um poder, parafraseando Michel Foucault (2002), ao
criar uma nova disciplina acadêmica que efetiva dispositivos de validação de seu
discurso científico reconhecidos e acolhidos pelos historiadores, que passam a
adotá-los e praticá--los, aderindo a determinados regimes de autoridade e de
escrita da história.3 Alguns textos começam a ser vistos como modelos e consagram
obras de alguns historiadores como referenciais. Naquele momento surgem também
as revistas de história como mais um importante instrumento de institucionalização
do campo e, consequentemente, das escolas históricas.4 Esse é o caso da
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro criada em 1839, da
Historische Zeitschrift de 1859, da Revue Historique de 1876 ou da American
Historical Review de 1883, dentre outras. São essas revistas que irão consagrar
3 A esse respeito são exemplares as contribuições de Michel de Certeau (2002) e de François Hartog
(2003), pensando o aspecto disciplinar em torno da escrita da história.
4 Em que pese a dificuldade de localizar escolas e delimitar seus integrantes a partir da criação e
publicação em periódicos, ver a tentativa que fiz em relação à Historische Zeitschrift e a historiografia
alemã no século XIX (BENTIVOGLIO 2011).
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os mestres do ofício e que configurarão, através do conjunto de artigos
publicados e das diretrizes editoriais impostas, uma verdadeira fisionomia para
os estudos históricos, indicando alguns traços que permitem reconhecer linhas
de força, características e grupos mais influentes, dentre outros aspectos. Nesse
sentido, vale a pena lembrar que o século XIX conheceu importantes escolas
históricas: como a escola liberal (whig) inglesa, a escola romântica francesa, a
escola histórica alemã e suas multifacetadas subcorrentes, em especial a escola
histórica prussiana, além da escola metódica francesa de Gabriel Monod e seus
discípulos. Evidentemente, este recurso classificatório não se faz sem dificuldades,
haja vista a existência de determinadas escritas da história que se inspiram em
outros modelos, como é o caso da historiografia portuguesa e sua adesão ao
realismo literário que, de certo modo, inspirou Adolpho Varnhagen no Brasil5 ou
ainda de alguns historiadores que não se vinculam, pelo menos sem tensão,
àqueles regimes de escrita e modelos de abordagem, como é o caso de Karl
Lamprecht, por exemplo.
Destacando-se determinados textos que informam caminhos de leitura e
de método, constitui-se uma tradição de leituras de ordem teórico-metodológica,
com suas diretrizes e reflexões, que se tornam clássicas. E, como afirma Italo
Calvino, um clássico é uma obra que nunca termina aquilo que quis dizer, são
livros “que chegam até nós trazendo consigo as marcas das leituras que
precederam a nossa e atrás de si os traços que deixaram na cultura ou nas
culturas que atravessam” (CALVINO 2001, p. 15). Eles estabelecem uma
linhagem, uma genealogia. E são leituras que nos trazem surpresas, que
oferecem descobertas, ou ainda nas palavras daquele autor:
O clássico não necessariamente nos ensina algo que não sabíamos; às
vezes descobrimos nele algo que sempre soubéramos (ou acreditávamos
saber), mas desconhecíamos que ele o dissera primeiro (ou que de algum
modo se liga a ele de maneira particular). E mesmo esta é uma surpresa
que dá muita satisfação, como sempre dá a descoberta de uma origem, de
uma relação, de uma pertinência (CALVINO 2001, p. 12).
Assim, como não reconhecer a linhagem historicista nos textos
apresentados nesta coletânea em que se evidencia uma forte tradição germânica,
observada desde a agenda proposta por Humboldt e Ranke, passando pelas
definições teórico-metodológicas de Droysen e Bernheim que se desdobram de
maneira lírica em Burckhardt e agônica em Lamprecht? Como não vislumbrar,
tal como as discussões promovidas na obra levam a sentir, ou promover a
refutação do mito de uma historiografia positivista tanto nos metódicos alemães,
quanto em Buckle, em torno da questão do fato histórico? Estas são
constatações que surgem tanto nas apreciações críticas introdutórias dos
colaboradores, quanto na leitura dos próprios textos desta coletânea. Elas
revelam, entre outras coisas, de que maneira aqueles historiadores relacionavam,
5 Tal como demonstra Temístocles Cezar (2000) em artigo recente.
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em suas obras, de maneira complexa, empiria e pragmatismo. Compreender
estas questões torna-se tarefa imprescindível para se compreender as críticas
posteriores que lhes são feitas, por exemplo, pelos fundadores dos Annales aos
metódicos franceses – como Gabriel Monod ou Victor Seignobos, os quais,
infelizmente, não figuraram neste volume.
Renato Lopes, professor na Universidade Federal do Paraná, abre o livro
com sua apresentação sobre Thomas Carlyle (1795-1881), historiador escocês
marcado pelo recurso à retórica e com um estilo primoroso de escrita, que
propunha “uma mistura peculiar entre o histórico e o literário, o biográfico e o
heroico, o figural e o literal, o histórico e o mítico” (MARTINS 2010, p. 18). Fato
compreensível visto ele ter iniciado sua carreira exercendo a crítica literária. Dos
românticos alemães e da literatura passou a redigir obras históricas, devotadas
às ações de figuras destacadas como Cromwell, Luis XVI, Goethe, ou seja,
preservando a mística em torno dos heróis, considerados como uma encarnação
do universal. Segue-lhe a tradução de Sobre a história de 1830 e Sobre a história,
outra vez de 1833, onde são feitas digressões inspiradas a respeito da relação
entre os fatos e a escrita da história, sobre as ações humanas e seus sentidos
possíveis, nas quais aquele autor revela que “o evento mais relevante é talvez o
que de todos é o menos comentado” (MARTINS 2010, p. 27). De modo
semelhante a Ranke, Carlyle postula a existência de uma história universal que
não deve desprezar as existências singulares, a homens “cuja vida heroica fora
outrora uma nova revelação e um novo desenvolvimento da própria vida.
Homens, cuja vida heroica fora um bem comum” (MARTINS 2010, p. 29).
Arthur Assis nos apresenta Johann Gustav Droysen (1808-1884), cuja
tradução do texto de 1868, Arte e método ficou a cargo de Pedro Caldas. Devo
salientar que esta feliz junção, reuniu os dois maiores conhecedores daquele
historiador alemão no Brasil. Lamentavelmente ainda pouco conhecido entre
nós, Droysen foi, ao lado de Ranke, um dos maiores historiadores do século XIX
e sua obra representa um ponto de convergência metodológica central para
boa parte da historiografia germânica posterior. Nas palavras de Assis,
A originalidade da teoria da história de Droysen decorre da sua inusitada
síntese de filosofia da história, teoria do conhecimento, metodologia, e
teoria da historiografia. Tal síntese foi concebida por Droysen no contexto
da autonomização da História enquanto disciplina acadêmica nas
universidades alemãs (MARTINS 2010, p. 33).
O mérito maior da Historik, obra fundamental daquele autor, reside na
clareza com que postula um método e um objeto específico para a história,
contrapondo-a aos estudos filosóficos e às ciências naturais. Essa particularidade
seria depois desenvolvida pela análise de Wilhelm Dilthey, quando funda as ciências
humanas ou do espírito, propondo-lhes um método específico: a compreensão
(Verstehen) (DILTHEY 2010). Em Arte e método, Droysen busca demonstrar as
tensões e os limites entre a ciência e o diletantismo, este último muito comum
naqueles estudiosos do passado que não haviam recebido formação de historiador.
Estava claro para Droysen que o conhecimento da crítica histórica, desenvolvida
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em Göttingen e materializada na História romana de Barthold Niebuhr era
obrigatório. Ao mesmo tempo, ele criticava a presença dos modelos retóricos
estrangeiros, tão apreciados pelos alemães. E acentuava a necessidade de se
valorizar o lado científico, metodológico e empírico dos estudos históricos.
Ernst Bernheim (1850-1942) e seu Metodologia da ciência histórica de
1908 são apresentados e traduzidos, novamente, por Arthur Assis. Bernheim é
famoso por seu Manual do método histórico, publicado em 1889, que serviu de
modelo e inspiração para o famoso manual de Langlois e Seignobos de 1898.6
Valorizando o cultivo à erudição e à crítica histórico-documental, Bernheim foi
um dos pioneiros na produção de um livro especificamente devotado ao método
histórico, filiado à tradição de Johan M. Chladenius e de Johann G. Droysen.
Nele se esforça para sublinhar a relação entre o método de abordagem e a
síntese (Auffassung) analítica dos fatos. Esta conexão, já tinha enlevo nas
reflexões de Humboldt e Ranke, afinal, “tudo está conectado”, diz este último
(MARTINS 2010, p. 67). Singularidade e universalidade, confiabilidade e incerteza,
recurso à comparação, desafio ao ceticismo e ao relativismo são ainda
momentos importantes do referido texto, cuja tradução é mais que bem-vinda.
Pedro Caldas apresenta Wilhelm von Humboldt (1767-1835) e traduz
sua famosa conferência proferida na Universidade de Berlim  em 12 de abril de
1821, Sobre a tarefa do historiador. Um dos pilares do historicismo alemão,
Humboldt embora tenha escrito pouco a respeito da história, ofereceu uma
verdadeira agenda para a historiografia alemã. Aliás, duplamente. Primeiro ao
reorganizar uma universidade que, de periférica, se tornaria um centro de
excelência e uma verdadeira referência às congêneres alemãs e também
europeias, situando Berlim no coração do pensamento europeu oitocentista,
reservando à história um lugar destacado junto aos demais campos do saber
cultivados e projetando seus mestres em toda Europa, tais como Ranke, Hegel
ou Droysen e, também ao indicar o cerne da operação historiográfica: pesquisar,
encontrar nexos, compreender e narrar. Humboldt não foi somente estadista,
pensador e escritor, mas, sobretudo, o disseminador de um novo espírito, cujos
fundamentos se localizam na pesquisa científica e na formação (Bildung)
humana. Ler seu verdadeiro manifesto aos estudiosos do passado dissipa
qualquer preconceito ingênuo de que os historiadores alemães apenas se
limitavam a narrar os fatos como ocorreram, afinal, após a triagem dos fatos o
historiador deveria buscar seus nexos, buscar a parte invisível, recorrendo à
imaginação e à criatividade, partes integrantes da análise documental e da
exposição do passado através da escrita.
Estevão Martins se encarrega de analisar e apresentar Theodor Mommsen
(1817-1903) e seu discurso de posse na Reitoria da Universidade de Berlim em
15 de outubro de 1874, O ofício do historiador. Curiosamente mais uma vez
aqui temos a confluência entre história, literatura e narrativa – esta última uma
verdadeira cicatriz de origem às primeiras –, visto seu livro sobre a história de
6 Trata-se do muito citado, mas pouco lido: Introdução aos estudos históricos.
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Roma ter sido agraciado com o Prêmio Nobel de Literatura em 1902,
consagrando-se, duplamente, como cânone: entre literatos e historiadores. O
ponto alto daquela obra é o modo como nela se urde o enredo em torno da
ascensão e queda de uma figura singular da história romana: Caio Julio Cesar. E
no texto traduzido se destaca, mais uma vez, a relação entre história e arte, no
qual Mommsen reconhece que “o historiador pertence talvez mais aos artistas
do que aos intelectuais” (MARTINS 2010, p. 109). Conforme entende Estevão
Martins, a síntese entre os elementos científicos oriundos da crítica documental
e o recurso à erudição com a forma da argumentação conferem à história
mommseniana sua principal marca. Ou seja,
A erudição se alcança, no entanto, ao longo da disciplina metódica da
investigação, como projeto de vida e de inserção social e política, é a que
habilita à síntese interpretativa, à narrativa histórica e historicizante, cuja
riqueza estilística recorre à beleza estética da escrita para dar forma à
rigidez da pesquisa das fontes (MARTINS 2010, p. 109).
Karl Lamprecht (1856-1915) e seu História da cultura e história publicado
em 1910 são habilmente esquadrinhados por Luiz Sérgio Duarte, professor de
teoria e metodologia da história na Universidade Federal de Goiás, na breve
apresentação e respectiva tradução, embora deva ser dito que aquele historiador
carece de maiores estudos e traduções, pois, representa uma verdadeira inflexão
nas ciências históricas alemãs e na própria trajetória do historicismo germânico,
rumo a uma nova fase. Como aponta Duarte, Lamprecht é um dos pivôs do
Methodenstreit e eu diria que, ao lado de Dilthey, abriu uma nova seara para os
estudos sociais e culturais, aproximando-os da psicologia social e promovendo
uma interdisciplinaridade mais radical a fim de propor seu conceito de épocas culturais.
Novamente Estevão Martins aparece apresentando George Macaulay
Trevelyan (1876-1962) e o seu Viés na história publicado em 1947 e traduzido
por Pedro Caldas. E mais uma vez ressurge, tal como preconizava aquele influente
historiador britânico, a imagem da historiografia como uma variante da arte
literária, visto reivindicar a satisfação do universo de leitores, especialistas ou
não, e alimentar sua desconfiança dos historiadores científicos. À sentença de
morte declarada por Lord Acton em 1903, quando diz que a história não é um
ramo da literatura, muito semelhante aos esforços de Fustel de Coulanges na
França décadas antes, Trevelyan reivindica um retorno ao romantismo e “opera
com uma noção restritiva de ciência” (MARTINS 2010, p. 135). Se a história
não podia pleitear a certeza tal qual as ciências naturais, seria o caso, concorda
Martins, de extrair disso a sua força. Não por acaso, definirá o viés como sendo
“toda interpretação pessoal de eventos históricos que não é aceitável por toda
a raça humana” (MARTINS 2010, p. 139) e afirmará que “os argumentos de
Carlyle têm peso não por causa de seu viés, mas apesar dele” graças à sua à
genialidade como escritor (MARTINS 2010, p. 142). Neste texto seminal,
Trevelyan discute ainda temas candentes da reflexão historiográfica relacionados
à objetividade, à imparcialidade, relacionando-os concretamente a grandes
escritores como Gibbon, Burke, Tocqueville, Taine, Treitschke e Mommsen. Sobre
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estes últimos sentencia: “em vão vocês tentarão encontrar tal imparcialidade
em Treitschke e Mommsen”. Ou ainda sua consideração quanto às funções do
historiador: a) revelar as consequências e permanências das ações do passado
no presente e b) identificar sentimentos e interesses humanos no passado, ou
seja, compreender como as pessoas viviam e sentiam. De modo mais categórico:
“compreender o passado em todos os seus lados” (MARTINS 2010, p. 153).
Em seguida, Cássio da Silva Fernandes, professor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, traduz e apresenta a introdução da História da cultura grega
publicado em 1872 por Jacob Burckhardt (1818-1897), historiador que teve
como aluno o futuro filósofo Friedrich Nietzsche e, em seguida a aula inaugural
de seu curso de história da arte na Universidade da Basileia intitulada Sobre a
história da arte como objeto de uma cátedra acadêmica publicada em 1874.
Ocioso dizer que Fernandes é o maior conhecedor da obra de Burckhardt no
Brasil.7 O esforço distintivo para a narrativa histórica e sobre o melhor modo de
empreender a exposição do que foi pesquisado é explicitada da seguinte maneira:
Fazer a história dos modos de pensar e das concepções dos gregos é
indagar quais forças vitais, construtivas e destrutivas, agem na vida grega.
Então, não em forma narrativa, porém muito mais em forma histórica – já
que sua história constitui uma parte da história universal [...]. O indivíduo
particular e o assim chamado acontecimento serão citados aqui apenas
como testemunho do universal, não por si mesmos; porque a realidade de
fato que procuramos é constituída pelos modos de pensar, também estes
são fatos históricos (MARTINS 2010, p. 168).
Preconizando a necessidade da erudição, de leitura dos clássicos e sem
descuidar de outros tipos de fontes documentais, Burckhardt convida a discutir
a relação entre particularidade e universalidade, pensando a história da civilização
grega como uma seção da história da humanidade (MARTINS 2010, p. 173).
Do mesmo modo, pensa a arte como um objeto específico a ser pesquisado
pelos historiadores historicamente e não apenas esteticamente.
Ponto alto da obra é o capítulo sobre Leopold von Ranke (1795-1886) de
Sérgio da Mata, bem como sua tradução d´O conceito de história universal de
1831. Ali não somente encontramos o maior historiador do século XIX como
também uma das melhores análises já feitas a seu respeito, desde a célebre
introdução de Sérgio Buarque de Holanda (1981). Com precisão, Sérgio da
Mata esmiúça e investiga aspectos centrais do célebre historiador germânico,
desmistificando o mito historiográfico construído em torno de sua figura,
indicando o percurso de sua formação, bem como suas principais contribuições
à ciência histórica contemporânea. Dada a erudição do ensaio, por sinal o mais
extenso na coletânea, seriadifícil sintetizar aqui todas suas virtudes, no entanto,
forçoso é sublinhar o modo como discute o suposto apartidarismo rankeano, o
problema da objetividade, bem como sua complexa faceta política como editor
da Revista Histórico-Política entre 1832 e 1836. No texto traduzido, vemos
7 Àqueles que desejam iniciar-se naquele historiador, recomendo o texto pontual publicado em História:
questões e debates (FERNANDES 2004).
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uma lúcida análise de Ranke sobre o ofício do historiador e a operação
historiográfica, inscrita criticamente entre o trabalho com as fontes e a exposição
narrativa, entre a filosofia e a poesia, afinal “a História não é uma coisa nem
outra”, dirá ele, “ela promove a síntese das forças espirituais atuantes na poesia
e na filosofia sob a condição de que tal síntese passe a orientar-se menos pelo
ideal – com o qual ambas se ocupam – que pelo real” (MARTINS 2010, p. 202).
Fechando a obra em grande estilo há ainda a análise de Valdei Araújo
sobre Buckle (1822-1862) e sua tradução da Introdução geral à história da
civilização na Inglaterra de 1857, que, de maneira semelhante a Sérgio da Mata
no capítulo sobre Ranke, procura romper com o “j’accuse” de Pierre Bordieu em
relação à ilusão biográfica (BORDIEU 2005). Ali vida e obra preservam liames,
indicam momentos de pertenças e conexões, pois, nas palavras de Valdei Araújo
“as explicações de Buckle permanecem no interior do senso comum
historiográfico inglês da era vitoriana” (MARTINS 2010, p. 219), embora
manifestasse também contrastes. Assim, apesar de compartilhar com a crença
excessiva no evolucionismo progressista, no papel modelar da História, ou com
o orgulho nacional dos historiadores escoceses, Buckle demonstra sensíveis
divergências metodológicas aproximando-se do pensamento de John S. Mill e
de Auguste Comte. De maneira arguta, Araújo sublinha a necessidade de uma
reavaliação crítica da historiografia oitocentista e de sua heterogeneidade
“encoberta por rótulos ingênuos como “tradicional, não crítica ou positivista”
(MARTINS 2010, p. 219). E assevera:
mesmo esses rótulos, herança de uma história das ideias muito rígida,
deveriam ser substituídos por objetos mais capazes de recuperar a
complexidade dos fenômenos que neles se escondem, desde a formação
de tradições de linguagens político-intelectuais e de conceitos histórico-
sociais até a montagem de instituições e ideologias. Insistir em uma história
intelectual internalista e desencarnada pode ser um passatempo louvável,
mas pouco contribuirá para a compreensão efetiva da formação de nosso
modo de pensar e escrever a história e, por isso, em nossa capacidade de
fazê-la avançar (MARTINS 2010).
Penso que essa avaliação resume o tom geral de A história pensada e
confirma seu lugar ímpar dentre os livros recentemente publicados a respeito,
ao trazer a lume um momento decisivo da historiografia ocidental, localizando
autores e problemas fundamentais que foram transformados em clássicos pela
tradição, ao mesmo tempo em que nos convida a problematizá-los e questioná-
-los, mobilizando e desmobilizando sua força canônica nos labirintos da
temporalidade e de sua própria historicidade, a fim de rever rótulos, mitos
historiográficos e sugerir novas linhas interpretativas.
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